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DISPÕE SOBRE A PRORROGAÇÃO DA VALIDADE DE
DOCUMENTOS PÚBLICOS QUE NECESSITEM DE
ATENDIMENTO PRESENCIAL PARA SUA RENOVAÇÃO,
DURANTE A VIGÊNCIA DO ESTADO DE CALAMIDADE
PÚBLICA EM DECORRÊNCIA DA PANDEMIA DO NOVO
CORONAVÍRUS(COVID-19)NO ESTADO DO CEARÁ.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art.1º - Fica prorrogada a validade dos documentos públicos que necessitem de atendimento presencial
para sua renovação durante a vigência do estado de calamidade pública, decretado em decorrência da
pandemia do novo coronovírus(covid-19), no âmbito do Estado do Ceará.

Parágrafo único - Findo o estado de calamidade pública, as pessoas físicas e jurídicas terão o prazo de
30(trinta) dias para requerer a renovação de que trata o caput deste artigo.

Art.2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e seus efeitos serão retroativos à data inicial do
estado de calamidade pública de que trata o Decreto nº 33.536, de 05 de abril de 2020.

 

                                                                JUSTIFICATIVA

A presente propositura de lei, de caráter excepcional, que ora submeto à apreciação deste Poder
Legislativo tem por escopo prorrogar a validade de documentos públicos (CNH, RG, entre outros) que
necessitem de atendimento presencial para sua renovação durante a vigência do estado de calamidade
pública decretado pelo Governo do Estado, em decorrência da pandemia do Covid-19.

É de fundamental importância a restrição da circulação das pessoas para evitar a disseminação da doença.
Desta forma, o presente projeto de lei visa resguardar os direitos dos cearenses, garantindo a renovação
dos documentos cujo prazo de validade vence durante o isolamento social imposto pelas autoridades
sanitárias do Estado.
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DEPUTADO FERNANDO SANTANA
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CUMPRIR PAUTA. 

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
16/06/2020

PROJETO DE LEI Nº 145/2020

AUTORIA: DEPUTADO FERNANDO SANTANA

MATÉRIA: DISPÕE SOBRE A PRORROGAÇÃO DA VALIDADE DE
DOCUMENTOS PÚBLICOS QUE NECESSITEM DE ATENDIMENTO
PRESENCIAL PARA SUA RENOVAÇÃO, DURANTE A VIGÊNCIA DO
ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA EM DECORRÊNCIA DA PANDEMIA
DO NOVO CORONAVÍRUS(COVID-19)NO ESTADO DO CEARÁ.

 

 

PARECER

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo Projeto de Lei nº 145/2020 SENHOR

 que DEPUTADO FERNANDO SANTANA  DISPÕE SOBRE A PRORROGAÇÃO DA“
VALIDADE DE DOCUMENTOS PÚBLICOS QUE NECESSITEM DE ATENDIMENTO
PRESENCIAL PARA SUA RENOVAÇÃO, DURANTE A VIGÊNCIA DO ESTADO DE
CALAMIDADE PÚBLICA EM DECORRÊNCIA DA PANDEMIA DO NOVO
CORONAVÍRUS(COVID-19)NO ESTADO DO CEARÁ.”

 

DO PROJETO

 

Dispõem os artigos da presente propositura: 

 

5 de 28



Art.1º - Fica prorrogada a validade dos documentos públicos que necessitem de
atendimento presencial para sua renovação durante a vigência do estado de
calamidade pública, decretado em decorrência da pandemia do novo
coronovírus(covid-19), no âmbito do Estado do Ceará.

Parágrafo único - Findo o estado de calamidade pública, as pessoas físicas e
jurídicas terão o prazo de 30(trinta) dias para requerer a renovação de que trata
o caput deste artigo.

Art.2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e seus efeitos serão
retroativos à data inicial do estado de calamidade pública de que trata o Decreto
nº 33.536, de 05 de abril de 2020

 

JUSTIFICATIVA

Justifica o ilustre parlamentar, que:

A presente propositura de lei, de caráter excepcional, que ora submeto à
apreciação deste Poder Legislativo tem por escopo prorrogar a validade de
documentos públicos (CNH, RG, entre outros) que necessitem de atendimento
presencial para sua renovação durante a vigência do estado de calamidade
pública decretado pelo Governo do Estado, em decorrência da pandemia do
Covid-19.

 

É de fundamental importância a restrição da circulação das pessoas para evitar
a disseminação da doença. Desta forma, o presente projeto de lei visa resguardar
os direitos dos cearenses, garantindo a renovação dos documentos cujo prazo de
validade vence durante o isolamento social imposto pelas autoridades sanitárias
do Estado.

 

ASPECTOS LEGAIS

 

A Constituição Federal, assim estabelece:

“Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição”.

 

A Constituição Federal estabelece diferentes autonomias no seu texto, que variam bastante na sua
amplitude. Desta forma, encontramos as autonomias políticas que caracterizam um federalismo de três
níveis com a capacidade de auto-organização recebida pelos Municípios e o Distrito Federal, mantida a
autonomia política dos Estados Membros ( ).art. 18 CF

 

Os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar suas Constituições, que
no nível municipal e distrital recebem o nome de leis orgânicas.
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Encontramos ainda na Constituição Federal a previsão de descentralização, meramente administrativas,
muito mais restritas que as autonomias políticas que caracterizam a federação, e que podem ocorrer em
todas as suas esferas.

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, “in verbis”:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º - São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas
por esta Constituição”.

 

Por sua vez, estabelece a Carta Magna Estadual, em seu artigo 14, incisos I e IV:

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação.       

  IV – respeito à legalidade, impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa;

                           Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se
encontram os seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus
órgãos, sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

 

A Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do paralelismo das
formas, estatui em seu artigo 14, incisos I e IV, que o Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito
público interno, exerce em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe

 observados os princípios de respeito à Constituição Federal,sejam vedadas pela Constituição Federal,
à unidade da Federação legalidade, impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à eficiência e à
probidade administrativa,  respectivamente.

 

III – DA INICIATIVA DAS LEIS

 

A princípio cumpre-nos observar que a iniciativa de Leis, segundo o art. 60, I, da Constituição Estadual,
cabe aos Deputados Estaduais.
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Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas taxativamente

.citadas nos demais incisos do mencionado artigo

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Estadual, in verbis:

 

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Da mesma forma, dispõem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da
Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

 

“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;”

 

IV – DA MATÉRIA

O projeto em análise visa prorrogar a validade de documentos públicos que necessitem de atendimento
presencial para sua renovação, durante a vigência do estado de calamidade pública em decorrência da
pandemia do novo coronavírus (COVID-19) no Estado do Ceará. Verifica-se que a presente propositura
foi editada com fundamento na competência exclusiva dos Estados-membros para legislarem acerca de
seus serviços administrativos (ar. 25, da Constituição Federal de 1988), na medida em que se refere a uma
relação entre a pessoa civil e o poder público, consubstanciada na atividade administrativa típica de
expedição de documentos.

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.
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Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal já se pronunciou pela competência dos Estados no trato do
assunto em questão ao julgar improcedente Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta em face da lei
12.282/2006, do Estado de São Paulo, que dispõe sobre a inclusão dos dados sanguíneos na Carteira de
Identidade emitida pelo órgão de identificação do Estado  Na oportunidade, a Suprema Corte entendeu.
pela inocorrência de usurpação da competência privativa da União para legislar sobre registros públicos
(art. 22, XXV, da Carta da República), conforme se vê abaixo:

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 12.282/2006 DO
ESTADO DE SÃO PAULO. ÓRGÃO ESTADUAL RESPONSÁVEL PELA
EMISSÃO DA CARTEIRA DE IDENTIDADE. OBRIGAÇÃO DE REGISTRAR
TIPO SANGUÍNEO E FATOR RH QUANDO SOLICITADO PELO
INTERESSADO. ALEGADA USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA
UNIÃO PARA LEGISLAR SOBRE DIREITO CIVIL E REGISTROS PÚBLICOS.
ART. 22, I e XXV, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. INOCORRÊNCIA.

(STF - ADI: 4007 SP, Relator: Min ROSA WEBER, Data de julgamento:
13/08/2014, Tribunal Pleno, Data de Publicação: DJe-213 DIVULG 29-10-2014
PUBLIC 30-10-2014)

 

Ademais, constata-se que a finalidade precípua da presente propositura de lei - ao buscar a prorrogação da
validade dos documentos públicos no Estado do Ceará -  busca, na verdade, a defesa e proteção da saúde
(art. 24, XII, da Carta Política), na medida em que visa à restrição da circulação das pessoas para evitar a
disseminação da Covid-19, o que confere a competência concorrente no trato deste assunto:

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;

 

Entretanto, em que pese a nobre intenção do legislador, que editou o presente projeto visando à proteção
e defesa da saúde da população, verifica-se que sua propositura não obedece ao ditame consagrado no art.
7º, III da Lei Complementar 95/1998 (que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a
consolidação das leis), uma vez que o artigo 1º da presente propositura não delimita o âmbito de sua
aplicação, na medida em que não específica quais documentos públicos teriam sua validade prorrogada, o
que faz com que o seu objeto seja por demais genérico, maculando o princípio constante no artigo
supracitado, como se vê a seguir:

 

Art. 7 . O primeiro artigo do texto indicará o objeto da lei e o respectivo âmbitoo

de aplicação, observados os seguintes princípios:

III - o âmbito de aplicação da lei será estabelecido de forma tão específica
quanto o possibilite o conhecimento técnico ou científico da área respectiva;
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Aqui, cumpre ressaltar a importância da observância do disposto na Lei Complementar 95/98, uma vez
que se trata de lei imediatamente destinada ao legislador, voltada a pautar sua atuação na elaboração
legislativa, em relação as aspectos formais da lei, tendo como âmbito de aplicação o processo legislativo.
Tal conclusão é derivada do que dispõe o artigo 1º da LC 95/98, sabendo-se que, por força de seu artigo
7º, o primeiro artigo da norma legal destina-se a indicar o objeto da lei e o respectivo âmbito de
aplicação.

Em decorrência da generalidade constatada no artigo 1º do projeto de lei em comento, verifica-se que a
presente propositura, ao dispor indistintamente sobre qualquer documento público, acabaria por incorrer
em vício de inconstitucionalidade formal subjetiva, na medida em que determinados documentos públicos
são de competência dos Poderes Executivo e Judiciário, citando-se, a título de exemplo, o licenciamento
ambiental (de competência vinculada à Secretaria do Meio Ambiente do Estado) e a certidão negativa de
débitos estaduais (de competência da Secretaria da Fazenda estadual), implicando, assim, em mácula ao 
princípio da separação dos poderes consagrado no art. 2º da Constituição Federal de 1988, bem como no
art. 3º da Carta Magna estadual.

Com efeito, nenhum dos Poderes pode interferir no funcionamento do outro sem estar amparado em regra
constitucional, cabendo a cada Poder a possibilidade de dar início ao processo legislativo apenas em
matérias afeitas à sua competência, de acordo com a conveniência e oportunidade da deflagração do
debater legislativo acerca do assunto.

No mesmo sentido, há documentos públicos cuja emissão e renovação são de competência da União e dos
Municípios, o que acarretaria em interferência indevida da presente propositura de lei estadual nestes
entes federados, sendo tal conduta vedada em nosso ordenamento jurídico. Têm-se como exemplos a
prorrogação da validade em todo o território nacional, por tempo indeterminado, da Carteira Nacional de
Habilitação, através da Deliberação nº 185, de 19 de março de 2020, do Conselho Nacional de Trânsito
(Contran), bem como a prorrogação da validade das carteiras estudantis de Fortaleza pela Empresa de
Transporte Urbano de Fortaleza (Etufor).

Desta forma, a não especificação dos documentos públicos passíveis de prorrogação de suas validades em
decorrência da Covid-19 acaba por prejudicar a conformidade do presente projeto de lei com a
Constituição Federal, Estadual e o ordenamento infraconstitucional, fazendo-se necessária a delimitação
de quais documentos públicos seriam abrangidos pelo comando disposto no artigo 1º da propositura em
análise.

 

V - CONCLUSÃO

Sendo assim, à guisa das considerações acima expendidas, emitimos    àPARECER CONTRÁRIO
regular e regimental tramitação do Projeto de Lei nº145/2020.

É o parecer, salvo melhor juízo,

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

LILIAN LUSITANO CYSNE

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO
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18/06/2020
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júlio César Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO
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29/06/2020

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 145/2020

 

DISPÕE SOBRE A PRORROGAÇÃO DA VALIDADE DE
DOCUMENTOS PÚBLICOS QUE NECESSITEM DE
ATENDIMENTO PRESENCIAL PARA SUA RENOVAÇÃO,
DURANTE A VIGÊNCIA DO ESTADO DE CALAMIDADE
PÚBLICA EM DECORRÊNCIA DA PANDEMIA DO NOVO
CORONAVÍRUS(COVID-19) NO ESTADO DO CEARÁ.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do Projeto de Lei nº 145/2020, proposto pelo Deputado Fernando Santana, o qual dispõe sobre a
prorrogação da validade de documentos públicos que necessitem de atendimento presencial para sua
renovação, durante a vigência do estado de calamidade pública em decorrência da pandemia do novo
Coronavírus(COVID-19) no Estado do Ceará.

Na justificativa do Projeto de Lei, o autor destaca que "A presente propositura de lei, de caráter
excepcional, que ora submeto à apreciação deste Poder Legislativo tem por escopo prorrogar a
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validade de documentos públicos (CNH, RG, entre outros) que necessitem de atendimento
presencial para sua renovação durante a vigência do estado de calamidade pública decretado pelo
Governo do Estado, em decorrência da pandemia do Covid-19.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 06/11, que apresentou parecer contrário à sua regular tramitação, por entender que não
se encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
Projeto de Lei ora examinado.

Referido Projeto de Lei dispõe sobre a prorrogação da validade de documentos públicos que necessitem
de atendimento presencial para sua renovação, durante a vigência do estado de calamidade pública em
decorrência da pandemia do novo Coronavírus(COVID-19) no Estado do Ceará.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida sobre assunto que não lhe é vedado ou que fora previamente disposto em
competência de outro ente federado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político
administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

A proposta segue, em sua base, os ditames de iniciativa dos Deputados Estaduais, proposto no art. 60, I,
da Constituição Estadual, onde se encontra a competência residual destes parlamentares. Portanto, uma
vez que estes não se encontram previstos no texto do art. 60, §2º, em suas alíneas, verifica-se a devida
consonância legal, com algumas ressalvas que trataremos a seguir.

Entretanto, ao analisar o art. 7º, III da Lei Complementar 95/1998 (que dispõe sobre a elaboração, a
redação, a alteração e a consolidação das leis), constatamos que o artigo 1º da presente propositura não
delimita o âmbito de sua aplicação, na medida em que não específica que documentos públicos teriam sua
validade prorrogada, o que faz com que o seu objeto seja por demais genérico, de maneira que sugerimos
uma modificação ao caput do referido artigo, mantendo o parágrafo único, ficando com a seguinte
redação:

 

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a prorrogar a validade de
documentos públicos que necessitem de atendimento presencial para
sua renovação e cuja competência de emissão seja exclusiva de órgãos
ou entidade que integrem a sua estrutura, durante a vigência do estado
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de calamidade pública, decretado em decorrência da pandemia do
novo coronavírus (Covid-19), no âmbito do Estado do Ceará.

 

Diante do exposto, no tocante ao Projeto de Lei n° 145/2020, apresentamos o parecer FAVORÁVEL
 à regular tramitação da presente Proposição.COM MODIFICAÇÃO DO ART. 1º,

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DEPUTADO SERGIO AGUIAR.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: SIM           

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82.  O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

21 de 28



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   CTASP

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  10/08/2020 07:08:04  Data da assinatura:  10/08/2020 07:08:24
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COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 145/2020

 

 

DISPÕE SOBRE A PRORROGAÇÃO DA
VALIDADE DE DOCUMENTOS PÚBLICOS QUE
NECESSITEM DE ATENDIMENTO PRESENCIAL
PARA SUA RENOVAÇÃO, DURANTE A VIGÊNCIA
DO ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA EM
DECORRÊNCIA DA PANDEMIA DO NOVO
CORONAVÍRUS(COVID-19) NO ESTADO DO
CEARÁ.

 

PARECER

 

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do Projeto de Lei nº 145/2020, proposto pelo Deputado Fernando Santana, o qual dispõe sobre a
prorrogação da validade de documentos públicos que necessitem de atendimento presencial para sua
renovação, durante a vigência do estado de calamidade pública em decorrência da pandemia do novo
Coronavírus(COVID-19) no Estado do Ceará.
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Na justificativa do Projeto de Lei, o autor destaca que "A presente propositura de lei, de caráter
excepcional, que ora submeto à apreciação deste Poder Legislativo tem por escopo prorrogar a validade
de documentos públicos (CNH, RG, entre outros) que necessitem de atendimento presencial para sua
renovação durante a vigência do estado de calamidade pública decretado pelo Governo do Estado, em
decorrência da pandemia do Covid-19.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 06/11, que apresentou parecer contrário à sua regular tramitação, por entender que não
se encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 25 de
junho de 2020, aprovou o Projeto de Lei em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável com
modificação à sua tramitação (fls. 16/18).

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei ora examinado.

Referido Projeto de Lei dispõe sobre a prorrogação da validade de documentos públicos que necessitem
de atendimento presencial para sua renovação, durante a vigência do estado de calamidade pública em
decorrência da pandemia do novo Coronavírus(COVID-19) no Estado do Ceará.

A matéria é benéfica, uma vez que busca prorrogar a manutenção de prazos de validade de documentos
públicos, uma vez que não se pode haver o devido atendimento para renovação em virtude da pandemia
do COVID-19. Portanto, é uma matéria que busca atender à necessidade administrativa estadual de dar
validade a estes documentos, não havendo quaisquer problemáticas na proposta.

Conforme já explicitado no parecer do relator aprovado na Comissão de Constituição, Justiça e Redação,
ao analisar o art. 7º, III da Lei Complementar 95/1998 (que dispõe sobre a elaboração, a redação, a
alteração e a consolidação das leis), constatamos que o artigo 1º da presente propositura não delimita o
âmbito de sua aplicação, na medida em que não específica que documentos públicos teriam sua validade
prorrogada, o que faz com que o seu objeto seja por demais genérico, de maneira que sugerimos uma
modificação ao caput do referido artigo, mantendo o parágrafo único, ficando com a seguinte redação:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a prorrogar a validade de
documentos públicos que necessitem de atendimento presencial para
sua renovação e cuja competência de emissão seja exclusiva de órgãos
ou entidade que integrem a sua estrutura, durante a vigência do estado
de calamidade pública, decretado em decorrência da pandemia do
novo coronavírus (Covid-19), no âmbito do Estado do Ceará.
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Diante do exposto, no tocante ao Projeto de Lei n° 145/2020, apresentamos o parecer FAVORÁVEL
, à regular tramitação da presente Proposição.COM MODIFICAÇÃO DO ART. 1º

 

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CINQUENTA E CINCO 
 

 

DISPÕE SOBRE A PRORROGAÇÃO DA VALIDADE 

DE DOCUMENTOS PÚBLICOS QUE NECESSITEM 

DE ATENDIMENTO PRESENCIAL PARA SUA 

RENOVAÇÃO, DURANTE A VIGÊNCIA DO 

ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA EM 

DECORRÊNCIA DA PANDEMIA DO NOVO 

CORONAVÍRUS (COVID-19), NO ESTADO DO 

CEARÁ. 

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

 

D E C R E T A: 

 

Art. 1.º Fica o Poder Executivo autorizado a prorrogar a validade dos documentos 

públicos que necessitem de atendimento presencial para sua renovação e cuja competência de 

emissão seja exclusiva de órgãos ou entidades que integrem a sua estrutura, durante a vigência 

do estado de calamidade pública, decretado em decorrência da pandemia do novo coronavírus 

(Covid-19), no âmbito do Estado do Ceará. 

Parágrafo único. Findo o estado de calamidade pública, as pessoas físicas e 

jurídicas terão o prazo de 30 (trinta) dias para requerer a renovação de que trata o caput deste 

artigo. 

Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e seus efeitos serão 

retroativos à data inicial do estado de calamidade pública de que trata o Decreto n.º 33.536, de 5 

de abril de 2020. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 

Fortaleza, aos 25 de junho de 2020. 
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